
1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Sexta-feira, 27 de março de 2026

 SANTANDER CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
(Anteriormente denominada Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) 

CNPJ: 29.162.769/0001-98

Ativo Nota 2025
Disponibilidades 4  16.734 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado  69.743 
 Títulos e valores mobiliários 6a  69.743 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes  118.464 
 Títulos e valores mobiliários 6a  118.464 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado  356.995 
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 4, 5a  356.995 
Outros ativos  73.632 
 Negociação e intermediação de valores 8  33.825 
 Impostos e contribuições a compensar 9  7 
 Valores a receber de sociedades ligadas 27a  1.707 
 Despesas antecipadas 10  37.983 
 Diversos 11  110 
Ativo fiscal diferido 15b, 15c  36.085 
Investimentos 12  226.010 
Imobilizado de uso 13  410 
Intangível 14  11.705 
(-) Depreciação e amortização 13, 14 (10.518)
Total do ativo  899.260  

1. Contexto operacional
A Santander Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Santander CTVM”), 
anteriormente denominada Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A, é uma 
sociedade anônima, constituída em 28 de novembro de 2017, sediada na Rua Bernardo 
Guimarães, 166, 7º ao 9º andar, Bairro Funcionários, em Belo Horizonte – MG. Instituição 
financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“Banco Central”) a partir de 10 
de janeiro de 2018, tem como objetivo social a intermediação de títulos e valores mobiliários 
por conta própria e de terceiros e que efetua as operações no âmbito da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3 S.A”). A Santander CTVM, empresa do grupo Banco Santander (Brasil) 
S.A. (“Banco Santander”), possui como acionistas, o controlador Santander Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Santander Distribuidora”) e o Banco Santander, detendo 
50,09% e 49,91%, respectivamente, do capital total da Santander CTVM. A Santander 
CTVM, anteriormente denominada Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A, em 
04 de novembro de 2025, deliberou em Assembleia Geral Extraordinária a alteração da 
sua denominação social para Santander Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. O 
requerido ato foi registrado em 02 de fevereiro de 2026 na Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais. A Santander CTVM é controladora diretamente da Santander Investimentos 
Sociedade Prestadora de Serviços de Ativos Virtuais S.A. (“Santander Investimentos”), 
anteriormente denominada Toro Investimentos S.A., detendo 86,77% do capital total, a qual 
possui também como acionista o Santander Distribuidora, detendo 13,23% do capital total da 
Santander Investimentos. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras da Santander CTVM são de responsabilidade da 
Administração e foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central e são apresentadas em 
conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. 
Elas evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, estabeleceu critérios gerais e 
procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras. A norma prevê 
diretrizes, incluindo divulgação da Demonstração do Resultado Abrangente, abertura dos 
saldos no Balanço Patrimonial de provisões, depreciações e amortizações, divulgação de 
resultados não recorrentes. A Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023, a qual 
entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, estabeleceu novos conceitos e critérios 
contábeis a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Houve alterações nos critérios contábeis de 
classificação, mensuração e reconhecimento de instrumentos financeiros. A classificação de 
ativos financeiros ocorreu pelo modelo de negócios, que define a forma como os instrumentos 
financeiros são gerenciados, com vistas a atingir seus objetivos econômicos de curto, médio e 
longo prazo, bem como, as características dos fluxos de caixa contratuais, com o objetivo de 
identificar especificamente se este atende ao critério de “somente principal e juros”. Com base 
nesses dois critérios, os ativos poderão ser classificados como i) custo amortizado, ii) valor 
justo por meio do resultado ou iii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Na 
aquisição de títulos privados não haverá incremento de provisão, haja vista que as instituições 
financeiras onde a Santander CTVM possui recursos aplicados estão classificadas como 
instituições com grau de investimento com qualidade alta. O provisionamento ocorrerá 
quando for identificado fatores que indiquem perda da qualidade creditícia das instituições 
financeiras contrapartes, através das análises de riscos. A Resolução BCB nº 352, de 23 de 
novembro de 2023 dispensou a apresentação comparativa nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025 relativamente aos períodos anteriores. As 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram aprovadas 
pela Administração em 23 de março de 2026.
3. Resumos das principais políticas contábeis
(a) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem disponibilidades e quaisquer outras aplicações de curto prazo que possuam 
alta liquidez, que sejam prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
não estejam sujeitas a um risco significante de mudança de valor, bem como que são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para 
investimentos ou outros propósitos. (c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Registradas 
pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. (d) Instrumentos financeiros: Classificação de ativos e passivos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros estão avaliados de acordo com as diretrizes contábeis 
estabelecida pela Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023, e são classificados na 
categoria ao custo amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, em acordo com os modelos de negócio estabelecidos: • 
Custo amortizado: Incluem instrumentos financeiros para os quais a instituição tem como 
modelo de negócio manter o ativo para receber os fluxos de caixa contratuais (que consistem 
apenas em pagamentos de principal e juros). São contabilizados pelo seu custo de aquisição 
ou valor justo inicial, ajustados pelos custos de transação e subsequentemente mensurados 
pelo método da taxa de juros efetiva. • Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA): Estes instrumentos financeiros são aqueles cujo modelo de negócio 
da instituição é tanto receber os fluxos de caixa contratuais (apenas principal e juros) quanto 
a venda do ativo. São ajustados ao valor justo na data do balanço. As variações no valor justo 
(ganhos e perdas não realizados) são registradas em conta destacada no Patrimônio Líquido, 
dentro de Outros Resultados Abrangentes (ORA), líquidos dos efeitos tributários. Quando o 
ativo é baixado, os ganhos e perdas acumulados no ORA são reclassificados para o resultado 
do período. • Valor justo por meio do resultado: Compreendem os instrumentos financeiros 
que não se enquadram nas categorias de Custo Amortizado ou VJORA. São contabilizados 
pelo seu valor justo, e tanto as variações no valor justo, quanto as baixas realizadas, sejam 
ganhos ou perdas, são reconhecidas diretamente na demonstração do resultado do período. 
(e) Empréstimos de ações e posição vendida em ações: Empréstimo de ações (posição 
tomadora) e posição vendida em ações são realizadas em bolsa de valores e mercadorias (B3 
S.A.) e são valorizados aos preços médios de venda dos respectivos ativos praticados no 
mercado, com base nos dados divulgados pelas diversas associações de classe e bolsas de 
valores, mercadorias e futuros, acrescidas, quando aplicável, de comissões, custos e 
encargos financeiros incorridos até a data do balanço. Os juros decorrentes do aluguel de 
ações são reconhecidos em conta específica no resultado. (f) Negociação e intermediação 
de valores (valores a pagar e a receber): Representadas por operações na B3 S.A., por 
conta e ordem de terceiros. As corretagens sobre essas operações são classificadas como 
receitas e as despesas de prestação de serviços e reconhecidas por ocasião da realização 
das operações. Este grupo contábil encontra-se subdividido nas seguintes rubricas: • Caixa 
de registro e liquidação: representada pelo registro das operações realizadas nas bolsas de 
valores por conta própria e de clientes. • Devedores/Credores conta liquidação pendente: 
representado pelos saldos devedores ou credores de clientes, face à realização de operações 
com títulos de renda fixa, ações, mercadorias e ativos financeiros, pendentes de liquidação na 
data do balanço. • Depósito de clientes por conta de operações de bolsa e investimentos: 
representados por depósitos de clientes por conta de operações de bolsa e investimentos a 
realizar junto à Santander CTVM. Estão apresentados pelo valor do efetivo depósito, 
deduzidos dos pagamentos já efetuados de bolsa e investimentos, não sofrendo correção. (g) 
Despesas antecipadas: Referem-se a valores pagos cujos direitos de benefícios ou 
prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros, sendo registradas no ativo e 
apropriadas ao resultado de acordo com o princípio da competência. (h) Investimentos: Os 
investimentos em sociedades coligadas e controladas são inicialmente reconhecidos pelo seu 
valor de aquisição, e posteriormente avaliados pelo método de equivalência patrimonial e os 
resultados apurados são reconhecidos em resultado de participações em coligadas e 
controladas. Os outros investimentos são avaliados ao custo, reduzidos ao valor recuperável, 
quando aplicável. (i) Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado ao custo de aquisição. A 
depreciação é calculada pelo método linear à taxa de 10% a.a. para móveis e equipamentos, 
e 20% a.a. para sistemas de comunicação e sistemas de processamento de dados. (j) 
Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos financeiros e não financeiros são 
avaliados ao final de cada período, com o objetivo de identificar evidências de desvalorização 
em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor 
recuperável do ativo e tal perda deve ser reconhecida imediatamente na demonstração do 
resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como o maior montante entre o seu valor 
justo, líquido, de despesa de venda e o seu valor em uso. (k) Intangível: O ativo intangível é 
registrado ao custo de aquisição. A amortização é calculada pelo método linear à taxa de 20% 
a.a. O ágio é apurado com base na diferença entre o valor pago na aquisição e o valor contábil 
líquido. O ágio, cujo fundamento é baseado na previsão de resultados futuros da empresa 
adquirida, é amortizado em consonância com os prazos de projeções que o justificaram ou, 
quando baixado o investimento, por alienação ou perda, antes de cumpridas as previsões. (l) 
Outros passivos: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data 
do balanço. (m) Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: O 
reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das 
obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios definidos no CPC 25 – Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução CMN nº 3.823, de 
16 de dezembro de 2009, da seguinte forma: • Ativos contingentes: não são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
garantia de sua realização, sobre as quais não cabe mais nenhum recurso. • Provisões para 
riscos: são avaliados por assessores jurídicos e pela Administração, levando em conta a 
probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa que possa gerar uma saída de 
recursos que seja mensurável com suficiente segurança. São constituídas provisões para os 
processos classificados como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e divulgados em 
notas explicativas. • Passivos contingentes: são incertos e dependem de eventos futuros 
para determinar se existe probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, 
provisionados, mas divulgados se classificados como perda possível, e não provisionados 
nem divulgados se classificados como perda remota. • Obrigações legais (fiscais e 
previdenciárias): referem-se a obrigações contratuais em que estão sendo contestadas a 
legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante discutido é 
quantificado, provisionado e atualizado mensalmente. (n) Imposto de renda e contribuição 
social: Na apuração do imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido, foram 
aplicadas as regras do regime de tributação com base no lucro real. O imposto de renda é 
calculado à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% 
sobre o lucro excedente previsto na legislação. A contribuição social é calculada à alíquota de 
15% sobre o lucro tributável. Na apuração do lucro tributável são consideradas as adições e 
exclusões previstas na legislação tributária. Os créditos tributários são calculados, 
basicamente, sobre as diferenças temporárias, os prejuízos fiscais e a base negativa da 
contribuição social, com base nas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima a 
realização do ativo. (o) Ativos e passivos fiscais correntes e diferidos: A Resolução CMN 
nº 4.842, de 30 de julho de 2020 consolidou os critérios gerais para mensuração e 
reconhecimento de ativos e passivos fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e a 
Resolução BCB nº 15, de 17 de setembro de 2020, consolidou os procedimentos a serem 
observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na 
constituição ou baixa do ativo fiscal diferido e na divulgação de informações sobre ativos ou 
passivos fiscais diferidos em notas explicativas. (p) Lucro (prejuízo) por ação: O lucro 
(prejuízo) por ação apresentado na demonstração do resultado é calculado com base na 
média ponderada da quantidade de ações em poder dos acionistas no período das 
demonstrações financeiras. (q) Corretagem com operações em bolsa: A receita de 
corretagem com operações em bolsa é gerada através de serviços de corretagem baseados 
em cada transação realizada pelo cliente na data da negociação. (r) Distribuição de fundos 
e títulos: As receitas de comissões de fundos referem-se à distribuição por conta e ordem. As 
receitas de comissões de títulos referem-se à distribuição de títulos de renda fixa dos 
emissores. (s) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central requer que a Administração use de julgamento na determinação 
e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a provisão para contingências, a realização dos créditos 
tributários e a valorização de títulos e valores mobiliários e de instrumentos financeiros 
derivativos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Santander CTVM revisa as estimativas e premissas 
periodicamente. (t) Resultado recorrente e não recorrente: A Resolução BCB nº 2, de 27 de 
novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma segregada 
dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente 
do exercício aquele que: I – não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 
as atividades típicas da instituição; e II – não esteja previsto para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. A natureza e o efeito contábil dos eventos considerados não recorrentes 
estão evidenciados na Nota Explicativa 32.
4. Caixa e equivalentes de caixa
  2025
Disponibilidades  16.734
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a)  356.995
Total  373.729
(a) São consideradas caixa e equivalente de caixa as aplicações interfinanceiras de liquidez 
(compromissadas) lastreadas em títulos públicos de liquidez imediata.

BALANÇO PATRIMONIAL
Em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Passivo Nota 2025
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 430.801
 Depósitos 16 301.313
 Obrigações por empréstimos 17 129.488
Outros passivos 90.189
 Negociação e intermediação de valores 8 34.222
 Obrigações sociais e estatutárias 29 24.031
 Fiscais e previdenciárias 18 6.822
 Provisões e contingências passivas 28b 618
 Outras provisões 19 24.496
Patrimônio líquido 378.270
 Capital social 20a 230.536
 Aumento de capital 20b 62.346
 Ajustes de avaliação patrimonial 20e 140.616
 Prejuízos acumulados (55.228)
Total do passivo e patrimônio líquido 899.260

5. Aplicações interfinanceiras de liquidez
(a) Aplicações no mercado aberto
Posição bancada  2025
Notas do Tesouro Nacional  256.995
Letras do Tesouro Nacional  100.000
Total  356.995
Circulante  356.995
(b) Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Posição bancada 2º Semestre 2025
Letras Financeiras do Tesouro 4.504 8.736
Letras do Tesouro Nacional 14.239 23.015
Notas do Tesouro Nacional 3.551 6.654
Total 22.294 38.405
6. Títulos e Valores Mobiliários
(a) Resumo da carteira por categorias
 2025

 
Sem ven-

cimento
Até 03 
meses

Acima 
de 12 

meses
Valor a 

mercado Custo
Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes
Letras Financeiras do Tesouro - - 118.464 118.464 118.457
Valor justo por meio do resultado
Cotas de Fundos de Investimento (a) 69.743 - - 69.743 69.743
Total 69.743 - 118.464 188.207 188.200
(a) Correspondem a Fundos de Investimento de Renda Fixa, com liquidez imediata, cuja 
rentabilidade é a variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI. O valor de mercado 
dos títulos e valores mobiliários baseia-se em cotação de preços na data do balanço. Se 
não houver cotação de preço de mercado, os valores são estimados com base em cotações 
de distribuidores ou modelos de precificações. Os títulos e valores mobiliários, incluindo 
os instrumentos financeiros derivativos e as aplicações interfinanceiras de liquidez, estão 
custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC ou B3 S.A., exceto 
cotas de investimento, cujos registros são mantidos pelo administrador do fundo. Os títulos 
vinculados à prestação de garantias estão relacionados às operações realizadas na B3 S.A., 
exceto vinculados ao Banco Central, cuja finalidade é o aumento de capital social.
(b) Resultado com títulos e valores mobiliários
 2º Semestre 2025
Títulos de renda fixa 6.297 13.568
Títulos de renda variável (38) (24)
Cotas de fundos de investimento de renda fixa 7.440 14.615
Total 13.699 28.159
(c) Estimativa do valor justo: A hierarquia de valor justo abaixo classifica os ativos e 
passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes 
níveis foram definidos como segue: Nível 1 - O valor justo dos ativos negociados em 
mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. Os títulos 
e valores mobiliários de alta liquidez com preços observáveis em um mercado ativo estão 
classificados no nível 1. Nível 2 - O valor justo dos ativos e passivos que não são negociados 
em mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão) é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação. Se todas as premissas relevantes utilizadas para determinar o valor 
justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas no mercado, ele estará incluído no 
Nível 2. Nível 3 - Se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em dados 
adotados pelo mercado, como por exemplo, investimentos em ações ou dívidas não cotadas, 
o ativo ou passivo estará incluído no Nível 3. A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos 
mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2025:

2025
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários - 69.743 - 69.743
Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes
Títulos e valores mobiliários 118.464 - - 118.464
Custo amortizado
Aplicações interfinanceiras de liquidez 356.955 - - 356.995
Total 475.419 69.743 - 545.202

Passivo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Custo amortizado
Depósitos - 301.313 - 301.313
Obrigações por empréstimos - 129.488 - 129.488
Total - 430.801 - 430.801

(b) Movimentação do investimento
 2025

 

Valor do 
investimento 

2024
Amortização 

do ágio (a)

Resultado da 
equivalência 

patrimonial

Valor do 
 Investimento 

2025
Santander Investimentos 243.905 (13.159) (4.736) 226.010
Total 243.905 (13.159) (4.736) 226.010
(a) Refere-se ao ajuste da amortização do ágio no valor de R$ 79.508 registrado na Santander 
Investimentos (anteriormente denominada “Toro Investimentos), relativo ao resultado da 
diferença entre o preço pago e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
pela investida nas aquisições das empresas Toro Asset Management S.A. e Mobills Labs 
Soluções em Tecnologia Ltda, elaborados no PPA (Purchase Price Allocation) com base na 
Lei nº 12.973/2014 e IN nº 1.700/2017, para fins de equalização com as práticas contábeis 
aplicáveis às instituições a funcionar pelo BACEN.
13. Imobilizado de uso

 Mobiliário

Equip. para 
processam. 

de dados
Sistema de 

comunicação
Outros  

equipamentos Total
Custo 61 265 24 60 410
Depreciações acumuladas (53) (265) (24) (41) (383)
Saldo líquido em 31 de 
dezembro de 2025 8 - - 19 27
14. Intangível

 Sistemas adquiridos
Sistemas gerados 

 internamente Total
Custo 11.614 91 11.705
Amortizações acumuladas (10.082) (53) (10.135)
Saldo líquido em 31 de 
dezembro de 2025 1.532 38 1.570
15. Imposto de renda e contribuição social
(a) Ativos fiscais correntes e diferidos
 2025
Ativos fiscais diferidos 36.085
Outros impostos a compensar 7
Total 36.092
Circulante 14.805
Não Circulante 21.287
(b) Movimentação dos créditos tributários diferidos

 31/12/2024
Constituição / 

(Realização) 31/12/2025
Prejuízo fiscal e base negativa 31.567 (4.144) 27.423
Provisão de participação nos resultados 3.773 240 4.013
Provisão de prêmios 2.969 1.433 4.402
Provisão para passivos judiciais fiscais 13 107 120
Provisão para passivos judiciais cíveis 112 15 127
Provisão para outros passivos judiciais 20 (20) -
Total do ativo fiscal diferido 38.454 (2.369) 36.085
 

 

Valor do 
crédito em 

2024
Constituição / 

(Realização) 31/12/2025
Ajuste valor de mercado de TVM (5) 2 (3)
Total do passivo fiscal diferido (nota 18) (5) 2 (3)

(c) Previsão de realização dos créditos tributários diferidos
 2025
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos

Imposto de 
renda

Contribuição 
social

Total do 
diferido

Até 2026 9.249 5.549 14.798
Até 2027 13.304 7.983 21.287
Total 22.553 13.532 36.085
Valor presente dos créditos tributários: O valor presente estimado dos créditos tributários 
é de R$ 32.234, calculados de acordo com a expectativa de realização das diferenças 
temporárias e do prejuízo fiscal e base negativa, com base na taxa média de captação, 
projetada para os períodos correspondentes.
(d) Conciliação do imposto de renda e da contribuição social
 2025
Resultado antes da tributação sobre o resultado e participações 18.320
Participação de empregados nos resultados (11.630)
Prejuízo antes de IR/CSLL apurado pelo lucro real 6.690
Encargo total de IRPJ/CSLL (2.676)
Resultado de participações em coligadas e controladas (7.158)
Adições permanentes (2.206)
Demais ajustes 98
IRPJ/CSLL diferidos (11.942)
Corrente 9.572
Diferido 2.370
Total 11.942
A conciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social do período foi 
calculada pela aplicação das alíquotas legais combinadas de 40% para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2025.
16. Depósitos
 2025
Saldos disponíveis (a) 301.313
Total 301.313
Circulante 301.313
(a) Referem-se aos saldos disponíveis de clientes, conforme determina a Resolução CMN 
nº 5.008 de 24/03/2022.
17. Empréstimos
(a) Obrigações por empréstimos

 Taxa de juros 2025
Empréstimos bancários CDI (*) + 1,09% a.a. 129.488
Total de empréstimos  129.488
Circulante  129.488
(*) Taxa do certificado de depósito interbancário (CDI). 
Referem-se a contratos de empréstimos bancários junto ao Banco Santander (Brasil) S.A., 
com vencimento no ano de 2026 (R$ 129.488).
(b) Juros remuneratórios de empréstimos

 Taxa de juros 2º Semestre 2025
Juros empréstimo bancário CDI (*) + 1,09% a.a. 9.185 16.672
Resultado de empréstimos  9.185 16.672
(*) Taxa do certificado de depósito interbancário (CDI). 

12. Investimentos
(a) Composição do investimento

 2025

 % de Participação PL da investida
Resultado da 

 investida
Valor de participação 

societária
Amortização do ágio 

acumulada (a)
Valor do investimento 

2025
Santander Investimentos 86,77% 320.196 (5.458) 277.849 (51.839) 226.010
Total 86,77% 320.196 (5.458) 277.849 (51.839) 226.010

7. Instrumentos financeiros derivativos
Os contratos derivativos têm seus valores base registrados em contas de compensação e 
os ganhos e as perdas registrados em contas patrimoniais em contrapartida a contas de 
resultado. O valor de mercado dos instrumentos financeiros derivativos, compostos por 
operações de futuros, opções e certificados de operações estruturadas são apurados 
de acordo com os seguintes critérios: • Futuros - com base nos ajustes apropriados/
pagos diariamente. • Opções – com base nos ajustes apropriados/pagos diariamente. 
• Certificados de operações estruturadas - com base nos ajustes apropriados/pagos 
diariamente. 
(a) Resultado em operações com derivativos
 2º Semestre 2025
Futuro (5) (10)
Opções - ações (1) (3)
Total (6) (13)
8. Negociação e intermediação de valores
Os saldos estão representados por operações na B3 S.A., por conta e ordem de terceiros, 
com prazo operacional de liquidação entre D+1 e D+2.
 2025
 Ativo Passivo
Caixa e registro de liquidação - 2.728
Devedores/credores por liquidação pendente 33.825 31.494
Total 33.825 34.222
Circulante 33.825 34.222
9. Impostos e contribuições a compensar
 2025
IRRF sobre folha de pagamento 7
Total 7
Circulante 7
10. Despesas antecipadas
 2025
Prêmios de seguros 135
PAT - programa de alimentação do trabalhador 218
Assistência médica e odontológica 163
Licenças de uso de software 1.264
Farmácia 3
Taxas de supervisão (a) 11
Marketing 36.189
Total 37.983
Circulante 24.862
Não Circulante 13.121
(a) Custos operacionais cobrados das instituições financeiras participantes para financiar as 
atividades de autorregulação, monitoramento e fiscalização do mercado financeiro brasileiro.
11. Diversos
 2025
Adiantamentos e antecipações salariais 110
Total 110
Circulante 110

18. Fiscais e previdenciárias
 2025
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 688
Impostos e contribuições sobre salários 1.307
Impostos e contribuições sobre o lucro 1.537
Impostos sobre retenção de clientes 1.661
PIS e COFINS 1.126
ISS 500
IRPJ MTM diferenças temporárias (nota 15b) 2
CSLL MTM diferenças temporárias (nota 15b) 1
Total 6.822
Circulante 6.822
19. Outras provisões
 2025
Despesas de pessoal a pagar 14.520
Valores a pagar e encargos antecipados sociedades ligadas (a) 6.135
Fornecedores 3.841
Total 24.496
Circulante 24.496
(a) Refere-se ao valor de serviços prestados (R$ 2.924) e rateio de gastos (R$ 3.211) a pagar 
para a Santander Investimentos, totalizando o valor de R$ 6.135.
20. Patrimônio líquido
(a) Capital social: O capital social no valor de R$ 230.536 está representado por 36.147.326 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. (b) Aumento de capital: A Santander 
CTVM, em 14 de novembro de 2025, deliberou em Assembleia Geral Extraordinária a 
rerratificação da ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de outubro de 2025, 
deliberando o aumento do capital social no montante de R$ 62.346, mediante a emissão 
de 6.896.681 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O requerimento 
de aumento de capital foi aprovado pelo Banco Central em 06 de janeiro de 2026 e o ato 
societário está em processo de registro na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.  
(c) Reserva Legal: De acordo com a legislação societária brasileira, 5% para constituição da 
reserva legal, até que ela atinja a 20% do capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou 
aumentar o capital. (d) Reserva estatutária: As reservas estatutárias são constituídas por 
determinação do estatuto da instituição, como destinação de uma parcela dos lucros do 
exercício, e não podem restringir o pagamento do dividendo mínimo obrigatório.
(e) Ajuste de avaliação patrimonial: 
 2025
Ajuste ao valor de mercado dos ativos financeiros 4
Ajustes de avaliação patrimonial (i) 87.671
Ajustes de avaliação patrimonial (ii) 44.682
Ajustes de percentual de participação (iii) (4.296)
Ajustes por incorporação (iv) 12.555
Total 140.616
(i) Em dezembro de 2021, a Santander CTVM (anteriormente denominada “Toro CTVM”) 
detinha 100% do capital da Santander Investimentos (anteriormente denominada “Toro 
Investimentos”), no valor de R$ 112.026, controlada direta pela Santander CTVM. 
No semestre findo em 30 de junho de 2022, foram deliberadas em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) da Santander Investimentos a emissão de novas ações e que foram 
subscritas e integralizadas pelas acionistas Santander Distribuidora, no valor de R$ 111.646, 
e Toro Participações, no valor de R$ 14.127, ocasionando um ganho de capital na Santander 
CTVM, que passou a ter 76,54% de participação do novo capital. (ii) Em dezembro de 2022, 
a controlada Santander Investimentos (anteriormente denominada “Toro Investimentos”), 
reconheceu em seu balanço as parcelas alocada e não alocada do excesso do valor de 
compra referente às aquisições das empresas Toro Asset Management S.A. (anteriormente 
denominada Monetus Investimentos S.A). e, Mobills Labs Soluções em Tecnologia Ltda, 
através do ajuste ao valor justo de ativos intangíveis de tecnologia e relacionamento com 
clientes, elaborados no PPA (Purchase Price Allocation) e, com base na Lei nº 12.973/2014 
e IN nº 1.700/2017. (iii) Em 22 de abril de 2024, foi deliberado em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) o aumento de capital social e emissão de novas ações da Santander 
Investimentos (anteriormente denominada “Toro Investimentos”), que foram subscritas e 
integralizadas pelo acionista Santander CTVM (anteriormente denominada “Toro CTVM”), 
no valor de R$ 35.000, ocasionando um ajuste de percentual da participação da Santander 
CTVM. (iv) Em 08 de julho de 2024, a Santander CTVM (anteriormente denominada “Toro 
CTVM”) incorporou a Toro Participações com aumento de capital social e emissão 1.661.112 
de novas ações ordinárias nominativas.
21. Receitas de prestação de serviços

 2º Semestre 2025
Rendas de administração de fundos de investimentos - 3
Rendas de comissões de colocação de títulos (a) 2.974 6.692
Rendas de corretagens de operações em bolsa 67.394 126.072
Rendas de indicações de operações 14.583 14.583
Receitas de outros serviços (b) 16.395 32.466
Total 101.346 179.816
(a) Referem-se a taxas de comissões de distribuição de fundos por conta e ordem e de 
comissões de distribuição de títulos de renda fixa. (b) Receita gerada através da cobrança dos 
tributos nas corretagens de operações de bolsa, de cobrança de outras custos operacionais 
e de taxas de alocação de garantia.
22. Outras receitas operacionais
 2º Semestre 2025
Recuperação de encargos e despesas (a) 33.000 66.000
Multas recebidas (b) 975 1.413
Atualizações de tributos 49 140
Descontos recebidos 1 7
Ressarcimento de tarifas (c) 1 10
Variações cambiais 4 7
Depósito para capital em títulos (d) 2.285 2.285
Total 36.315 69.862
(a) Refere-se ao recebimento de recuperação de despesas operacionais de infraestrutura, 
tecnologia, folha de pagamento e custos com a migração de clientes do contrato escrow, 
firmado com o Banco Santander. (b) Refere-se a receita gerada através da cobrança de 
multa de 1% ao dia sobre o saldo negativo em conta corrente, decorrente das liquidações 
financeiras das operações de bolsa geradas pelos clientes. (c) Refere-se à ressarcimento 
de custos operacionais relativo à tarifa interbancária. (d) Refere-se às rendas de depósitos 
efetuados no Banco Central do Brasil para aumento de capital.  
23. Despesas de pessoal

2º Semestre 2025
Despesas de honorários (nota 27b) 5.670 10.327
Despesas de benefícios 3.080 6.227
Despesas de encargos trabalhistas 6.304 12.357
Despesas de proventos 15.087 31.306
Despesas de treinamentos 32 62
Despesas de estagiários 58 167
Total 30.231 60.446

24. Despesas tributárias
 2º Semestre 2025
Despesas de ISS 3.041 5.456
Despesas de COFINS 5.628 10.012
Despesas de PIS 915 1.627
Despesas de tributos fornecedores internacionais 311 492
Outras despesas tributárias (a) 30 122
Total 9.925 17.709
(a) Referem-se às taxas CVM, IPTU, Alvará, taxas Junta Comercial e IOF.
25. Outras despesas administrativas
 2º Semestre 2025
Despesas de água, energia e gás 1 9
Despesas de aluguéis 311 481
Despesas de comunicação 1.044 2.172
Despesas de contribuições filantrópicas 56 56
Despesas de manutenção e conservação de bens 330 679
Despesas de material 2 3
Despesas de processamento de dados 55.979 115.752
Despesas de promoções e relações públicas 178 302
Despesas de propaganda e publicidade 19.670 38.574
Despesas de publicações 22 50
Despesas de seguros 77 153
Despesas de serviços financeiros (a) 6.010 10.346
Despesas de serviços de terceiros 20 36
Despesas de serviços técnicos especializados 786 1.285
Despesas de transportes 95 168
Despesas de viagens 454 822
Despesas de depreciação e amortização 1.183 2.370
Outras despesas administrativas (b) 2.929 5.328
Total 89.147 178.586
(a) Referem-se a taxas, emolumentos operacionais e tarifas bancárias.
(b) Referem-se a licenciamento de marcas, compartilhamento de infraestrutura e conselhos 
de classe.
26. Outras despesas operacionais
 2º Semestre 2025
Erros operacionais (a) 361 1.886
Campanhas 42 53
Multas - 411
Juros 1 10
Variações monetárias e cambiais passivas 9 17
Ressarcimento de operações e acordos 2.749 2.797
Provisão para contingências 276 256
Outras 793 1.171
Total 4.231 6.601
(a) Referem-se essencialmente a créditos pagos a clientes pela Santander CTVM em 
consequência de erros por falhas em operações de bolsas na B3 S.A. 
27. Transações com partes relacionadas
(a) Transações comerciais e contratuais com partes relacionadas: A Santander CTVM 
realizou com o Santander Investimentos e Banco Santander, operações comerciais e 
financeiras. Estas operações incluem: (i) aplicações interfinanceiras de liquidez, (ii) prestação 
de serviços de licenciamento de marca e de licenciamento de plataforma da corretora de 
valores, (iii) rateio de gastos, (iv) disponibilização de empréstimos de capital de giro, (v) 
desembolso de despesas contrato Escrow. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, a Santander CTVM realizou as seguintes operações com partes relacionadas:
Ativo 2025
Aplicações interfinanceiras de liquidez 100.000
Títulos e valores mobiliários 2.754
Valores a receber de sociedades ligadas 1.707
Banco Santander - controladora 102.754

Passivo 2025
Obrigações por empréstimos 129.488
Estatutárias (nota 29b) 14.000
Banco Santander - controladora 143.488
Outros passivos 6.135
Santander Investimentos - controlada 6.135

Resultado 2º Semestre 2025
Receita de recuperação de despesas do contrato escrow 33.000 66.000
Receita de indicação de operações - 14.583
Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez 7.145 13.337
Resultado de títulos de renda fixa 233 432
Resultado cotas de fundos de investimentos 119 595
Despesas de empréstimos e repasses 9.185 (16.672)
Banco Santander - controladora 49.682 78.275
Despesas de licenciamento da plataforma corretora de 
valores (17.228) (39.261)
Despesas de rateio de gastos (18.454) (36.056)
Despesas de licenciamento de marca (1.807) (3.233)
Santander Investimentos - controlada (37.489) (78.550)
(b) Honorários da diretoria
Remuneração do pessoal-chave da administração 2º Semestre 2025
Honorários da diretoria 5.670 10.327
Total 5.670 10.327
28. Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais
(a) Ativos contingentes: Em 31 de dezembro de 2025 não havia ativo contingente a ser 
divulgado.
(b) Processos contingências-probabilidade de perda classificada como provável
 2025
Fiscais 300
Cíveis 318
Total 618
Em 31 de dezembro de 2025, a Santander CTVM possuía 04 (quatro) processos fiscais 
classificados como perda provável, no montante de R$ 300. Os processos judiciais fiscais 
referem-se a questionamento da contribuição ao INSS sobre a verba trabalhista de 1/3 sobre 
férias aguardando pronunciamento da RFB - Receita Federal do Brasil, ao reconhecimento 
do direito ao recolhimento das contribuições devidas a terceiros, além de fiscalizações 
relacionadas a obrigações acessórias Desif antes mesmo da Santander CTVM ser autorizada 
a funcionar pelo Banco Central, e ação movida para recolhimento de contribuições à terceiros.
Em 31 de dezembro de 2025, a Santander CTVM possuía 16 (dezesseis) processos cíveis 
classificados como perda provável, no montante de R$ 318. Os processos judiciais cíveis 
envolvem questões normais e específicas do negócio e referem-se a pedidos de indenização, 
principalmente, em função de prejuízos financeiros no mercado de ações e, de supostas 
perdas geradas na liquidação de ativos de clientes por causa de margem e/ou saldo negativo. 
(c) Processos contingências-probabilidade de perda classificada como possível
 2025
Trabalhista 136
Cíveis 578
Total 714
Em 31 de dezembro de 2025, a Santander CTVM possuía 03 (três) processos trabalhistas, 
classificado como perda possível, no montante de R$ 136. Os processos referem-se à 
reconhecimento de vínculo empregatício direto junto a controladora, reconhecendo os 
referidos direitos, além de pedido de reintegração de colaborador e reconhecimento de 
natureza salarial de bonificação e integração de parcelas variáveis. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Santander CTVM possuía 11 (onze) processos judiciais cíveis classificados 
como perda possível no montante de R$ 578, que envolvem questões de demandas por 
indenização, principalmente de perdas financeiras de clientes no mercado de ações, além de 
questões normais e específicas do negócio.
29. Obrigações sociais e estatutárias
(a) Programa de participação nos resultados: A Santander CTVM possui programa de 
participação nos resultados para seus funcionários. Esse programa não é extensível à 
Diretoria. Em 31 de dezembro de 2025 foi provisionado em obrigações sociais e estatutárias 
para fins de distribuição o valor de R$ 10.031 (R$ 7.212 em 31 de dezembro de 2024).  
A participação nos resultados definitiva é apurada e paga aos colaboradores nos meses 
de fevereiro e agosto. (b) Estatutárias: A Santander CTVM deliberou em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 14 de outubro de 2025, o aumento do capital social no 
montante de R$ 76.346, e em 14 de novembro de 2025, foi deliberada em Assembleia Geral 
Extraordinária a rerratificação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de outubro 
de 2025, reduzindo o aumento do capital social para R$ 62.346. O valor remanescente de R$ 
14.000 foi devolvido em 09 de janeiro de 2026 ao acionista Banco Santander.
30. Reforma tributária sobre o consumo
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que estabelece 
a Reforma Tributária sobre o consumo. Para iniciar o processo de regulamentação da 
alteração constitucional, a Lei Complementar nº 214/2025, foi sancionada pelo Presidente 
da República em 16 de janeiro de 2025. O modelo da Reforma está baseado num IVA 
repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os 
tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados e no cumprimento de obrigações acessórias, a partir do início do período de 
transição, somente serão plenamente conhecidos após as demais etapas de regulamentação 
legal e infralegal, que poderá incluir a edição de novas leis ordinárias (federais, estaduais 
e municipais), decretos, instruções normativas e notas técnicas. Como as alterações serão 
aplicadas de forma prospectiva, não há efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2025.
31. Gerenciamento de risco
A Gestão de Riscos está estruturada de forma totalmente independente das áreas de 
negócio, reportando-se diretamente à alta administração, para garantir isenção de conflito 
de interesse e uma segregação de funções adequada às boas práticas de governança 
corporativa e de mercado. A estrutura organizacional está delineada de acordo com as 
recomendações propostas pelo Acordo de Basiléia, onde são formalizadas as políticas, 
procedimentos e metodologia consistentes com a tolerância a risco e com a estratégia de 
negócio e onde são monitorados os diversos riscos inerentes às operações e processos, 
incluindo os riscos de mercado, liquidez, crédito, legal e operacional. Tais processos de 
gerenciamento de riscos estão ainda, associados aos processos de gestão de continuidade 
de negócios, principalmente, no que tange a formulação de análises de impacto, planos 
de continuidade, planos de recuperação de desastres, planos de backup e gerenciamento 
de crise. (a) Risco de mercado: A administração de risco de mercado das operações é 
efetuada por meio de políticas, procedimentos de controle e identificação prévia de riscos 
em novos produtos e atividades, visando manter a exposição ao risco de mercado em níveis 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro

(Em milhares de reais)

 2º Semestre Exercício
 2025 2025
Resultado do semestre/exercício 6.788 (5.252)
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (40) (3)
  Variação de valor justo (42) -
  Efeito fiscal 2 (3)
Total do resultado abrangente do semestre/exercício 6.748 (5.255)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 
Capital 
social

Aumento 
de capital

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 230.536 - 140.619 (49.976) 321.179
Aumento de capital (Nota 20b) - 62.346 - - 62.346
Ajustes de avaliação patrimonial - 
títulos e valores mobiliários - - (3) - (3)
Prejuízo do exercício - - - (5.252) (5.252)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 230.536 62.346 140.616 (55.228) 378.270
Mutações em 31 de dezembro 
de 2025 - 62.346 (3) (5.252) 57.091
Saldos em 30 de junho de 2025 230.536 - 140.656 (62.016) 309.176
Aumento de capital (Nota 20b) - 62.346 - - 62.346
Ajustes de avaliação patrimonial - 
títulos e valores mobiliários - - (40) - (40)
Lucro líquido do semestre - - - 6.788 6.788
Saldos em 31 de dezembro de 2025 230.536 62.346 140.616 (55.228) 378.270
Mutações no 2º semestre de 2025 - 62.346 (40) 6.788 69.094

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2º Semestre Exercício
 Nota 2025 2025

Receitas da intermediação financeira 35.987 66.551
  Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez 5b 22.294 38.405
  Resultado com títulos e valores mobiliários 6b 13.699 28.159
  Resultado com instrumentos financeiros derivativos 7a (6) (13)
Despesas da intermediação financeira (9.185) (16.672)
  Operações de empréstimos e repasses 17b (9.185) (16.672)
Resultado bruto da intermediação financeira 26.802 49.879
Outras receitas (despesas) operacionais (6.756) (31.559)
  Receitas de prestação de serviços 21 101.346 179.816
  Despesas de pessoal 23 (30.231) (60.446)
  Outras despesas administrativas 25 (89.147) (178.586)
  Resultado de participações 12b (10.883) (17.895)
  Despesas tributárias 24 (9.925) (17.709)
  Outras receitas operacionais 22 36.315 69.862
  Outras despesas operacionais 26 (4.231) (6.601)
Resultado operacional 20.046 18.320
Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
participações 20.046 18.320
Imposto de renda e contribuição social 15d (6.681) (11.942)
  Imposto de renda (5.549) (5.946)
  Contribuição social (3.378) (3.626)
  Tributos diferidos 2.246 (2.370)
Participação de empregados no resultado  (6.577) (11.630)
Lucro (prejuízo) líquido do semestre/exercício 6.788 (5.252)
Lucro (prejuízo) líquido por ação (R$) 0,16 (0,12)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2º Semestre Exercício
 2025 2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do semestre/exercício 6.788 (5.252)
Ajuste ao lucro (prejuízo) líquido
  IR e CSLL diferido (2.246) 2.370
  Depreciações e amortizações 1.183 2.370
  Resultado de participações em controladas 10.883 17.895
  Provisão para contingências 276 255
Variações dos ativos e passivos operacionais (13.743) 252.314
  Títulos e valores mobiliários (69.275) 147.752
  Outros ativos (6.060) (13.988)
  Depósitos 67.515 85.215
  Outros passivos (5.923) 33.335
Caixa líquido originado (aplicado) em atividades operacionais 3.141 269.952
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Aumento de capital 62.346 62.346
  Captação de empréstimos 65.000 120.000
  Amortização de empréstimos (62.877) (102.217)
  Juros pagos 9.185 16.672
Caixa líquido originado em atividades de financiamento 73.654 96.801
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 76.795 366.753
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício (Nota 4) 296.934 6.976
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício (Nota 4) 373.729 373.729

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra maneira)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Semestre e exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Aos Acionistas da 
Santander Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (antiga Toro Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.) 
Belo Horizonte - MG
A aquisição do controle da Santander Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A 
(“Santander CTVM”), antiga Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A (“Toro 
CTVM”), em 2021 pelo Banco Santander foi uma oportunidade para que o Santander 
passasse a atuar de forma mais ativa e diversificada no mercado de corretagem de títulos e 
valores mobiliários e no desenvolvimento de uma plataforma de investimentos mais completa, 
atualizada e flexível, ampliando a sua oferta de produtos e serviços em investimentos, 
bem como atuação nos segmentos de educação financeira e de análise de investimentos.  
A posterior aquisição da totalidade das ações da Santander CTVM em 2024 possibilitou a 
consolidação mais acelerada dessa estratégia de diversificação no mercado de plataforma 
de investimentos pelo Grupo, aumentando a sinergia entre a Corretora e o Banco Santander 
mediante: ampliação da oferta de produtos. A utilização da Corretora como um canal 
adicional de distribuição e captação de clientes e integração tecnológica das plataformas, 
o que permite maior fluidez na experiência do cliente e eficiência operacional. Nesse 

sentido, a partir de 2024 iniciou-se a integração mais intensa da Corretora e suas empresas 
ligadas com a estrutura do conglomerado Santander, buscando uma maior sinergia entre as 
empresas e alinhamento de estratégias. Parte dessa integração contempla o tombamento 
dos clientes varejo da Santander Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A, corretora 
do conglomerado Santander, com código 027, para a Santander CTVM, com código 4090 
(antiga Toro), de forma a levar os clientes para a plataforma de investimento com experiência 
e tecnologia atualizadas. O tombamento de clientes da 027 para a 4090, bem como de seus 
ativos sob custodia, iniciou em 2025 e deve finalizar no 1º semestre de 2026. Como parte do 
projeto de tombamento, estava prevista a troca de marca e razão social da antiga Toro, hoje 
denominada Santander Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Em 2025 a Santander 
Corretora consolidou ainda mais a sua busca por inovação, alcançando uma operação mais 
escalável e eficiente, no qual permitiu um crescimento de todas as linhas de receita. 

DRE - R$ mil 31/12/2025 31/12/2024 Var R$ Var %
Resultado da intermediação 49.879 38.996 10.883 28%
Receita de prestação de serviço 179.816 171.475 8.341 5%
Outra receitas 69.862 22.147 47.715 215%

299.557 232.618 66.939 29%

A taxa básica de juros do Brasil continua alta, favorecendo receitas atreladas aos produtos 
de renda fixa. O trading permanece sendo uma fortaleza da Corretora. Apesar de termos 
visto uma queda na quantidade de transações (ordens e minicontratos negociados), o 
número de clientes permaneceu estável e o patrimônio sob custódia teve um aumento 
relevante, principalmente beneficiado pelo tombamento dos clientes da Santander 
Corretora (027) para a Santander Corretora CTVM 4090 (antiga Toro CTVM). Continuamos 
fazendo investimentos em tecnologia: inovando na experiência na nossa plataforma de 
investimentos, investindo em segurança e em melhoria na latência para atender cada 
vez melhor o nosso cliente. E mesmo diante desse crescimento, temos tornado a nossa 
operação mais eficiente, visto que vimos uma redução das despesas totais quando 
comparada a 2024. As estratégias de aquisição de clientes, principalmente através 
da mídia digital, é uma fortaleza do grupo e foi potencializada pela evolução diária das 
análises de dados e iniciativas de conversão. Esse foco analítico no funil de aquisição 
garantiu que a Toro mantivesse o volume de novos clientes observada nos anos anteriores. 
Visto que, em 2025 investimos R$38,6 milhões em marketing, gerando mais de 161 mil 
contas abertas e 85 mil contas ativadas. A fortaleza da nossa tecnologia e inovação é 

sentida pelo nosso cliente. Fomos uma das empresas brasileiras com o melhor nível de 
satisfação dos nossos clientes no setor, demonstrado pelos indicadores de NPS (Net 
Promoter Score) atingindo a nota 81 e as notas de avaliação nas lojas Google e Apple, 
atingiram 4,7 e 4,6, respectivamente. As informações de política de equidade, relativas ao 
§ 6º do art. 133, da Lei nº 6.404 de 1976, serão publicadas no Relatório da Administração 
do controlador Banco Santander, a ser disponibilizado aos acionistas na data da 
convocação da Assembleia Geral Ordinária, nos termos do art. 133 da Lei nº 6.404/76.  
Encerramos o ano de 2025 com uma empresa mais sólida e madura, alinhada às 
estratégias da vertical de investimentos do conglomerado Santander. Para o ano de 2026, 
continuamos com planos de crescimento audacioso de resultados, inovação em produtos, 
tecnologia e atendimento para os nossos clientes. 

Belo Horizonte, 23 de março de 2026. 
A Diretoria.

Maria Carolina Barbosa Costa - Diretora
Felipe Silveira Borges - Diretor
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 SANTANDER CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
(Anteriormente denominada Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) 

CNPJ: 29.162.769/0001-98
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra maneira)Continuação...

considerados aceitáveis pela instituição e atender a estratégia de negócios e limites definidos 
pelo Comitê de Risco. Com as regras formalizadas, o departamento de risco tem o objetivo de 
controlar, acompanhar e assegurar o enquadramento dos limites pré-estabelecidos, podendo 
recusar-se, total ou parcialmente, a receber e/ou executar as operações solicitadas, mediante 
a imediata comunicação aos clientes, além de intervir em casos de desenquadramento e 
o de reportar ao Comitê todos os eventos atípicos. A descrição completa da estrutura de 
gerenciamento de risco de mercado encontra-se disponível no site eletrônico: www.
toroinvestimentos.com.br. (b) Risco de liquidez: A Política de Gerenciamento de Risco de 
Liquidez foi estabelecida com base nas diretrizes do Banco Central, procurando proporcionar 
a permanente adequação do gerenciamento à natureza das operações, à complexidade 
dos produtos e à dimensão da exposição ao risco de liquidez da Instituição. O processo 
de gerenciamento do risco de liquidez prevê procedimentos de identificação, mensuração e 
controle à exposição ao risco de liquidez, levando em consideração as condições de mercado 
atuais e previsões futuras na elaboração de cenários para projeções dos fluxos de caixa 
em diferentes horizontes de tempo. A descrição completa da estrutura de gerenciamento 
de risco de liquidez encontra-se disponível no site eletrônico: www.toroinvestimentos.com.
br. (c) Risco de crédito: O gerenciamento do risco de crédito é de responsabilidade da 
área de risco da Santander CTVM que visa garantir o cumprimento do determinado na 
política de crédito e assegura que os limites operacionais estabelecidos sejam executados. 
A política de gestão de risco estabelece a composição da carteira por título, por rating 
interno de emissor e emissão, na atividade econômica, entre outros. A descrição completa 
da estrutura de gerenciamento de risco de crédito encontra-se disponível no site eletrônico: 
www.toroinvestimentos.com.br. (d) Risco operacional: Atendendo à Resolução CMN 4.557, 
de 23 de fevereiro de 2017, a Instituição implementou uma estrutura de gerenciamento de 
risco operacional compatível com a natureza e complexidade de seus produtos, serviços e 
atividades, processos e sistemas. A administração do risco é feita através da identificação, 
avaliação, monitoramento, controle e mitigação do risco operacional e perdas relacionadas, 
bem como pela elaboração e disseminação da política de risco operacional e do processo de 
comunicação e informação, além da elaboração do Plano de Contingência e de Relatórios 
para a Alta Administração e Conselho Administrativo com todas as deficiências encontradas. 
A descrição completa da estrutura de gerenciamento de risco operacional encontra-se 
disponível no site eletrônico: www.toroinvestimentos.com.br. (e) Gerenciamento da 
estrutura de capital: O gerenciamento de capital tem como objetivo a constante avaliação 
de nossa disponibilidade de recursos financeiros e patrimoniais necessários às atividades 
operacionais, atendendo à Resolução CMN 4.557, de 23 de fevereiro de 2017. Define-se 
gerenciamento de risco de capital como o processo contínuo de monitoração e controle de 
capital mantido pela instituição, avaliação da necessidade de capital para fazer face aos 
riscos que a instituição está sujeita e planejamento de metas e de necessidade de capital 
considerando os objetivos estratégicos da instituição.

32. Resultado não recorrente
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Santander CTVM não incorreu em qualquer 
“Resultado não recorrente” que requeresse divulgação em separado em suas demonstrações 
financeiras.

*            *           *
Felipe Silveira Borges

Diretor

 Maria Carolina Barbosa Costa
Diretora

Hélio Mayorca Filho
Contador - CRC SC 021798/O-3-S-MG

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas 
Santander Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
(Anteriormente denominada Toro Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.)
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Santander Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. (anteriormente denominada Toro Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A.) (“Corretora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BCB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Corretora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis 
a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase – Informações comparativas: Chamamos a atenção para a Nota 2 às 
demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa de apresentação das 
cifras comparativas nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, conforme previsto na Resolução nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração 
da Corretora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Corretora é responsável pela elaboração 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Corretora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Corretora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Corretora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Corretora a não mais se manter em continuidade operacional. • Planejamos 
e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras da controlada como base para formar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras da Corretora. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 25 de março de 2026.

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda 
CRC 2SP000160/F-5

Luís Carlos Matias Ramos
Contador CRC 1SP171564/O-1
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